
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 
Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

 

 

 

 

 

 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 

JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei 

Ordinária (PLO) nº 96/2026, que 

institui a “Lei Edvane Cesar”, que 

estabelece normas de segurança para a 

prática de esportes náuticos de 

propulsão humana, no âmbito do 

Município do Recife; pela REJEIÇÃO. 

 

 

RELATOR: Vereador SAMUEL SALAZAR 

 

I – RELATÓRIO 

 A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o Projeto 

de Lei Ordinária nº 96/2026, de autoria do vereador Fred Ferreira, nos termos do Art. 113 do 

Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife.  

 A Proposição, em síntese, institui a “Lei Edvane Cesar”, estabelecendo normas mínimas 

de segurança para a prática de esportes náuticos de propulsão humana no âmbito do Município 

do Recife. Em sua justificativa, o proponente esclarece que: 

“Esta Proposição não tem caráter restritivo, mas sim educativo, 

preventivo e organizador. Busca-se incentivar o uso dos rios da cidade 

de forma consciente, responsável e segura. As medidas propostas são 

simples, acessíveis e eficazes, como o uso de colete salva-vidas, a 

observação das condições climáticas, a exigência de habilidades básicas 
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de natação e o acompanhamento de iniciantes por profissionais 

capacitados.”.  

 A Proposição foi apresentada em reunião plenária do dia 13/04/2026, em regime 

ORDINÁRIO (art. 284, II do RICMR) e encaminhada às comissões legislativas. O prazo para 

recebimento de emendas encerrou em 29/04/2026. Nesse período, a propositura não recebeu 

emendas. 

 Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciada em seus aspectos 

constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

 

II – VOTO 

 Conforme se verifica, em que pese a elogiável iniciativa do autor do Projeto, conclui-se 

que existe impedimento constitucional para a sua aprovação. 

 A proposição visa estabelecer normas mínimas de segurança para a prática de esportes 

náuticos de propulsão humana, impondo exigências relacionadas ao uso obrigatório de 

equipamentos de segurança, protocolos de orientação, supervisão técnica e condições de 

realização das atividades aquaviárias.  

 Todavia, ao disciplinar aspectos técnicos relacionados à navegação aquaviária e às 

condições de segurança para a prática de atividades náuticas, a proposta invade a competência 

privativa da União para legislar sobre navegação marítima, aérea e fluvial, nos termos do art. 22, 

inciso X, da Constituição Federal, a saber: 

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

(...) 

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e 

aeroespacial;”. 

 Com efeito, a regulamentação de condições de segurança da navegação e de atividades 

exercidas em ambiente aquaviário insere-se na esfera normativa da Autoridade Marítima, 

exigindo uniformidade técnica em âmbito nacional, justamente para evitar fragmentação 

regulatória incompatível com a segurança da navegação. 
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 Além disso, a proposição estabelece, em seu art. 3º, inciso VI, que iniciantes deverão 

estar sob supervisão de “instrutor qualificado” ou “profissional habilitado”.  

 Entretanto, ao tratar de requisitos relacionados à qualificação profissional e ao exercício 

de atividades técnicas específicas, a matéria também invade competência privativa da União 

para legislar sobre condições para o exercício de profissões, nos termos do art. 22, inciso XVI, 

da Constituição Federal: 

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

(...) 

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o 

exercício de profissões.”. 

 Cumpre registrar, ainda, que a utilização de expressões genéricas e indeterminadas, sem 

definição objetiva dos critérios de qualificação ou habilitação exigidos, compromete a segurança 

jurídica da norma, abrindo margem para excessiva discricionariedade administrativa e 

dificuldades práticas de fiscalização e aplicação. 

 Por fim, a proposição apresenta fragilidade sob a perspectiva do exercício do poder de 

polícia administrativa, ao prever, em seu art. 4º, “advertência e demais medidas administrativas” 

sem estabelecer parâmetros mínimos quanto às sanções aplicáveis, critérios de fiscalização ou 

regime jurídico sancionatório correspondente.  

 Nesse contexto, a proposta extrapola os limites da competência suplementar municipal 

prevista no art. 30, inciso I, da Constituição Federal, na medida em que não se restringe à 

disciplina do uso de espaços públicos ou à promoção do esporte em âmbito local, avançando 

sobre matéria de regulamentação técnica da segurança da navegação e das atividades aquaviárias. 

 Neste sentido, apesar dos louváveis desígnios do autor do projeto, vejo-me compelido a 

negar assentimento à Proposição. 

 Isto posto, opino pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 96/2026, de autoria 

do vereador Fred Ferreira. 

 

Recife, 19 de maio de 2026. 
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SAMUEL SALAZAR 

Relator 

III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei 

Ordinária nº 96/2026, de autoria do vereador Fred Ferreira. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, ___ de __________ de 2026. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 
 
 
 

RINALDO JÚNIOR 
Presidente  

 
SAMUEL SALAZAR      GILBERTO ALVES 
Vice-presidente      Membro Efetivo 

 
 
 
 

GILSON MACHADO FILHO          CARLOS MUNIZ 
Membro Efetivo      Membro Efetivo 

 
 
 
 

ADERALDO PINTO     LIANA CIRNE  
Membro Suplente      Membro Suplente 
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RODRIGO COUTINHO 
Membro Suplente 
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